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EMENTA

DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ATO INFRACIONAL ANÁLOGO AO 
TRÁFICO DE DROGAS. MEDIDA SOCIOEDUCATIVA DE 
INTERNAÇÃO. AUSÊNCIA DE REITERAÇÃO. RECURSO 
PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo em recurso especial interposto contra acórdão que 
manteve medida socioeducativa de internação para adolescente 
envolvido em ato infracional análogo ao tráfico de drogas.
2. A Defensoria Pública alega que a remissão suspensiva 
concedida anteriormente não deve ser considerada para efeitos 
de antecedentes, conforme o art. 127 do ECA, mantendo a 
primariedade do adolescente.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a medida 
socioeducativa de internação pode ser mantida com base na 
gravidade abstrata do ato infracional e na consideração de 
remissão suspensiva como antecedente.
III. Razões de decidir
4. A medida de internação não pode ser fundamentada na 
gravidade abstrata do ato infracional, devendo observar as 
hipóteses do art. 122 do ECA.
5. A remissão não implica reconhecimento de responsabilidade 
nem prevalece para efeitos de antecedentes, conforme o art. 127 
do ECA.
6. A jurisprudência do STJ não admite a consideração de 
remissão como reiteração infracional para justificar internação.
IV. Recurso provido para aplicar a medida socioeducativa de 
semiliberdade.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer do agravo para dar provimento ao recurso 
especial, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra 
Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca e Joel Ilan 

Paciornik.
 
                    Brasília, 28 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo para dar provimento ao recurso 
especial,  nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.Ausentes, 
justificadamente, os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca e Joel Ilan Paciornik.
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EMENTA

DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ATO INFRACIONAL ANÁLOGO AO 
TRÁFICO DE DROGAS. MEDIDA SOCIOEDUCATIVA DE 
INTERNAÇÃO. AUSÊNCIA DE REITERAÇÃO. RECURSO 
PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo em recurso especial interposto contra acórdão que 
manteve medida socioeducativa de internação para adolescente 
envolvido em ato infracional análogo ao tráfico de drogas.
2. A Defensoria Pública alega que a remissão suspensiva 
concedida anteriormente não deve ser considerada para efeitos 
de antecedentes, conforme o art. 127 do ECA, mantendo a 
primariedade do adolescente.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a medida 
socioeducativa de internação pode ser mantida com base na 
gravidade abstrata do ato infracional e na consideração de 
remissão suspensiva como antecedente.
III. Razões de decidir
4. A medida de internação não pode ser fundamentada na 
gravidade abstrata do ato infracional, devendo observar as 
hipóteses do art. 122 do ECA.
5. A remissão não implica reconhecimento de responsabilidade 
nem prevalece para efeitos de antecedentes, conforme o art. 127 
do ECA.
6. A jurisprudência do STJ não admite a consideração de 
remissão como reiteração infracional para justificar internação.
IV. Recurso provido para aplicar a medida socioeducativa de 
semiliberdade.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o recurso 
especial manejado pelo ora agravante.

Contraminuta apresentada, onde a parte recorrida postula o não 
conhecimento do recurso ou o seu não provimento.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo em recurso especial é tempestivo e infirmou os argumentos da 
decisão do Tribunal a quo, razão pela qual, nos termos do art. 253, parágrafo único, 
inc. II, do RISTJ, conheço do agravo e passo ao exame do recurso especial.

O recurso especial é tempestivo e está com a representação processual 
correta. O recorrente indicou os permissivos constitucionais que embasam o recurso 
e o dispositivo de lei federal supostamente violado, demonstrando pertinência na 
fundamentação (não incidência da súmula 284 do STF).

Observa-se, ainda, que o acórdão recorrido examinou expressamente a 
matéria arguida no recurso, cumprindo com a exigência do prequestionamento (não 
incidência da súmula 282 do STF).

Ademais, o acórdão apresentou fundamentos de cunho 
infraconstitucional (não incidência da súmula 126 do STJ), todos rebatidos nas 
razões recursais (não incidência da súmula 283 do STF).

Adiante, observo que a parte recorrente aponta como violado o art. 122 
do ECA. Alega a Defensoria Pública que "pese constar um processo anterior na 

certidão de antecedentes do recorrente (1503944-11.2022.8.26.0536), verifica-se que 

o adolescente foi agraciado com remissão suspensiva, que conforme estabelece o 

artigo 127 do ECA, não prevalece para efeitos de antecedentes, posto que não 

implica em reconhecimento ou comprovação de responsabilidade, de modo que o 

recorrente manteve sua primariedade". 

A análise das razões suscitadas pela origem indica desconformidade 
com o entendimento desta corte, conforme se verifica da fundamentação adotada:

 

No mais, não existem motivos para alterar a medida socioeducativa 
aplicada por outra mais branda, a qual não se revelaria adequada à 
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ressocialização do adolescente. O recorrente se envolveu novamente 
com o comércio ilícito de drogas durante o cumprimento de medida 
socioeducativa de liberdade assistida, decorrente de remissão 
suspensiva concedida cerca de 20 (vinte) dias antes dos fatos, no 
processo n. 1503944-11.2022.8.26.0536 (execução n. 0005073-
74.2023.8.26.0477), a que respondeu por infração semelhante (fls. 28).

Some-se a isso as conclusões do relatório de 
diagnóstico polidimensional de fls. 73/77, revelando que o adolescente 
é o filho mais velho dentre quatro irmãos, todos vivendo sob os 
cuidados maternos, sem referência paterna, internalizando o jovem os 
sentimentos de responsabilidade pela família se sobrepondo à função 
materna no sentido de organizar e suprir as necessidades do núcleo 
familiar, embora sem perder as características da adolescência, como 
o imediatismo e a necessidade de reconhecimento perante o grupo de 
iguais, facilitando o seu envolvimento com o tráfico de drogas; 
circunstância que levou a Equipe de Referência a compreender que o 
adolescente vem se colocando em situação de risco e vulnerabilidade, 
envolvendo-se com o meio infracional, partindo do sentimento 
distorcido que apresenta sobre sua função dentro do núcleo familiar, 
sendo importante que consiga ter a percepção de si como filho e não 
como arrimo de família; o que denota ausência de respaldo familiar 
adequado para o cumprimento de medida socioeducativa em meio 
aberto.

Não se pode perder de vista que as medidas socioeducativas, em face 
da doutrina da proteção integral, preconizada pelo artigo 227 da 
Constituição da República e do artigo 1º do Estatuto da Criança e do 
Adolescente, visam primordialmente à ressocialização do adolescente 
infrator, a fim de despertar nele a consciência do desvalor de sua 
conduta, convidando-o a uma profunda reflexão e à reavaliação de seu 
comportamento, de forma a prepará-lo para a sociedade, evitando que, 
no futuro, trilhe o doloroso caminho da criminalidade.

Com efeito, apresentando-se o apelante em notável situação de 
vulnerabilidade e risco social, evidenciados pelo abandono escolar, 
falta de uma figura de autoridade na família e por transformar o 
narcotráfico em fonte de renda, inaceitável que continue se expondo 
aos riscos de temíveis influências e à oportunidade infracional, 
sobretudo quando já aplicada medida socioeducativa anterior em meio 
aberto, que não surtiu efeito. Por isso, mantenho a medida 
socioeducativa de internação, mais adequada ao seu processo de 
ressocialização, oportunidade em que experimentará a orientação e a 
pedagogia especializadas. Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao 
recurso.

 

Há, contudo, divergência do que se vem entendendo neste 
STJ, conforme se afere dos seguintes precedentes:

 

ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - ECA. HABEAS 
CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO. ATO INFRACIONAL EQUIPARADO AO CRIME DE 
TRÁFICO DE ENTORPECENTES. MEDIDA SOCIOEDUCATIVA. 
INTERNAÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO LASTREADA NA GRAVIDADE 
ABSTRATA DO ATO INFRACIONAL. ILEGALIDADE. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do col. Pretório Excelso, firmou orientação no sentido 
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de não admitir a impetração de habeas corpus em substituição ao 
recurso adequado, situação que implica o não conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que, configurada 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, seja possível 
a concessão da ordem de ofício.

II - A medida socioeducativa de internação impõe-se nas hipóteses 
taxativamente arroladas no artigo 122 do Estatuto da Criança e do 
Adolescente.

III - No presente caso, a medida de internação foi mantida sem 
adequação dos fatos às hipóteses previstas pelo art. 122 da Lei n. 
8.069/1990, uma vez que se lastreou na gravidade abstrata do ato 
infracional, a qual não se encontra elencada pelo art. 122 do ECA e 
não autoriza a imposição da medida mais gravosa. Precedentes.

IV - Para efeito de reiteração, não é possível considerar os processos 
em que foi concedido ao paciente remissão, tendo em vista que a 
remissão não implica reconhecimento de responsabilidade, nem vale 
como antecedente, ex vi do art. 127 do ECA, que preceitua: "A 
remissão não implica necessariamente o reconhecimento ou 
comprovação da responsabilidade, nem prevalece para efeito de 
antecedentes, podendo incluir eventualmente a aplicação de qualquer 
das medidas previstas em lei, exceto a colocação em regime de 
semiliberdade e a internação".

Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício.

(HC n. 654.522/SP, relator Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, 
julgado em 18/5/2021, DJe de 25/5/2021.)

 

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. ESTATUTO DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE. ATO INFRACIONAL EQUIPARADO AO DELITO DE 
TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. MEDIDA 
SOCIOEDUCATIVA DE INTERNAÇÃO. ENUNCIADO N. 492 DA 
SÚMULA DO STJ. CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE 
OFÍCIO.

1. O Supremo Tribunal Federal, por sua Primeira Turma, e a Terceira 
Seção deste Superior Tribunal de Justiça, diante da utilização 
crescente e sucessiva do habeas corpus, passaram a restringir a sua 
admissibilidade quando o ato ilegal for passível de impugnação pela 
via recursal própria, sem olvidar a possibilidade de concessão da 
ordem, de ofício, nos casos de flagrante ilegalidade.

2. A medida socioeducativa de internação somente pode ser aplicada 
quando caracterizada ao menos uma das hipóteses previstas no art. 
122 do Estatuto da Criança e do Adolescente. A reiteração na prática 
de atos infracionais é uma das hipóteses previstas no referido artigo.

3. No caso, fora concedida ao paciente, em processo anterior, a 
remissão, a qual não é capaz de configurar a reiteração na prática 
infracional, nos termos da jurisprudência desta Corte acerca do tema. 
Constata-se, assim, a insuficiência da fundamentação da decisão que 
impôs medida de internação ao paciente.

4. Considerando a quantidade e a natureza da droga apreendida (54 
porções de cocaína) e circunstâncias pessoais (não trabalha ou 
estuda), entendo cabível a aplicação da medida de semiliberdade, 
mais adequada para mantê-lo afastado da situação de risco social em 
que se encontra.
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5. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício, para 
aplicar a medida socioeducativa de semiliberdade.

(HC n. 602.225/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 15/9/2020, DJe de 21/9/2020.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ATO INFRACIONAL 
ANÁLOGO AO CRIME DE TRÁFICO DE DROGAS. MEDIDA 
SOCIOEDUCATIVA DE INTERNAÇÃO. AUSÊNCIA DAS HIPÓTESES 
DO ART. 122 DO ECA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
EVIDENCIADO. WRIT CONCEDIDO. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. A decisão agravada deve ser mantida por seus próprios 
fundamentos, pois em consonância com a jurisprudência desta Corte.

2. A medida socioeducativa de internação somente pode ser aplicada 
quando caracterizada ao menos uma das hipóteses previstas no art. 
122 do Estatuto da Criança e do Adolescente.

3. No caso em tela não restou configurada a reiteração infracional, a 
qual foi apontada na sentença como fundamento para imposição da 
medida internação, pois o processo em que foi concedida a remissão 
não se enquadra nessa hipótese.

4. Agravo regimental improvido.

(AgRg no HC n. 542.059/SP, relator Ministro Nefi Cordeiro, Sexta 
Turma, julgado em 17/12/2019, DJe de 3/2/2020.)

 

Cito, ainda, a Súmula 492 STJ e o art. 127 do ECA, respectivamente:

 

O ato infracional análogo ao tráfico de drogas, por si só, não conduz 
obrigatoriamente à imposição de medida socioeducativa de internação 
do adolescente. 

 

A remissão não implica necessariamente o reconhecimento ou 
comprovação da responsabilidade, nem prevalece para efeito de 
antecedentes, podendo incluir eventualmente a aplicação de qualquer 
das medidas previstas em lei, exceto a colocação em regime de semi-
liberdade e a internação.

 

Ante o exposto, conheço do agravo e dou parcial provimento ao recurso 
especial para, considerando as peculiaridades do caso, aplicar a medida 
socioeducativa de semiliberdade.

É o voto.
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